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			Apesar do cuidado e rigor colocados na elaboração da presente obra, devem os diplomas legais dela constantes ser sempre objeto de confirmação com as publicações oficiais.

			Toda a reprodução desta obra, por fotocópia ou outro qualquer processo, sem a prévia autorização escrita do autor, é ilícita e passível de procedimento judicial contra o infrator.

			Livro segundo o novo acordo ortográfico

		

	
		
			O facto de muitas crianças, mulheres e homens,

			serem vítimas de tráfico de seres humanos,

			não parece chocar suficientemente o mundo humano,

			para pôr cobro a uma das mais hediondas violações dos direitos humanos.

		

	
		
			PREFÁCIO

			Aqui estou para escrever o prefácio do livro de Manuel Melo, meu familiar e amigo, escritor e Mestre em Direito, pela Universidade do Minho, sob o título “Tráfico de Seres Humanos” (TSH). 

			Foi um convite que muito me honrou e que eu aceitei de imediato, impulsivamente. 

			E agora?

			Sei que o prefácio deve ser curto, mas dizer tudo e introduzir a obra por forma a que os leitores tenham a garantia de que o livro merece ser lido. E merece, veremos.

			Portanto tenho uma responsabilidade acrescida.

			Estamos perante um escritor, amante da leitura e da escrita, mas sobretudo, adora pesquisar e escrever sobre todos os géneros literários.

			Foi enquanto estudante da Licenciatura em Criminologia que nasceu a vontade de investigar sobre o TSH. 

			Para o autor, e julgo que para todos nós, a criminalidade que envolve Tráfico de Seres Humanos, foi sempre considerado um dos crimes mais hediondos da Humanidade.

			Na sua obra, Manuel Melo aborda o contexto sócio criminológico, o mundo onde ocorre o crime bem como os múltiplos fatores endógenos e exógenos que lhe dão causa e efeito, tendo ganho maior consciência do assunto, quando frequentou e acabou o Mestrado em Direitos Humanos.

			Segundo o autor, trata­-se de uma reflexão sobre esta temática e pretende que a mesma seja útil e que traga conhecimento e/ou gratificação aos interessados em todas as áreas, mas, sobretudo, nas áreas jurídicas e académicas.

			Teremos que nos deleitar necessariamente com a leitura deste abundante, intrigante e complexo trabalho, que é fruto de uma nova e criativa geração de pesquisadores nesta matéria, que exigiu um trabalho deveras cuidadoso e intensivo.

			Para escrever este humilde prefácio, mergulhei nos vários capítulos e/ou partes que compõem este livro, que dá aos leitores uma visão completa do TSH, cuidando, ainda, de abordar metodologias, o uso e emprego de instrumentos técnicos e legislação respetiva.

			Na verdade, salta aos olhos a importância do tema, do fio condutor estável e do pensamento, que é fértil na análise complexa deste tema, sempre atual. 

			Este livro, como um todo, é uma obra completa e de mestria literária.

			Manuel Melo é um encantador e pessoa de elevada sensibilidade, pelo que a leitura será, com toda a certeza, profícua e instigadora.

			Chegou a hora de abordar apenas alguns pontos, que me merecem ser de destaque para alimentar a sua leitura.

			O Tráfico de Seres Humanos constitui uma das mais graves formas de violação dos Direitos dos Seres Humanos, consistindo na comercialização de pessoas, na sua compra e venda, exploração sexual, laboral ou outra. Constitui, grosso modo, um atentado à Dignidade da Pessoa Humana. É um fenómeno complexo, de natureza oculta e em permanente mudança.

			Manuel Melo escreve sobre este crime, caraterizando­-o, à semelhança das diversas legislações, como um crime organizado, que envolve questões de género, vulnerabilidade e fragilidade das populações exploradas. Aponta como causas situações de pobreza, desemprego, exclusão social e económica, desigualdades sociais e de oportunidade, descrevendo­-o como um flagelo de difícil eliminação, o que constitui uma preocu­-pação social.

			O livro encontra­-se dividido em três partes.

			Na primeira parte, o autor aborda as características e definições do TSH, contextualizando o percurso histórico do crime contra a liberdade pessoal.

			Na segunda, elenca os fatores de prevenção e combate ao TSH, percorrendo os instrumentos jurídicos internacionais, regionais e nacionais, citando, entre outros, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Protocolo das Nações Unidas e a nível nacional o Código Penal e a nossa Constituição da República Portuguesa que prevê, a preservação da “Dignidade da Pessoa Humana (artigo 1º da CRP).

			Na terceira parte, Manuel Melo debruça­-se sobre os instrumentos de prevenção e repressão do TSH, começando por traçar o perfil da vítima do TSH e o perfil do traficante, o modo como operam, bem como o papel dos órgãos da Polícia Criminal, da Investigação Criminal e dos seus desafios.

			Posto isto, esta obra é deveras interessante e absorvente e é dedicada aos temas do Respeito, Liberdades e Garantias, pelo que convido os leitores a debruçar­-se sobre a sua leitura, que, como diz Amos Alcott “O Bom livro é aquele que se abre com interesse e se fecha com proveito”

			Filomena Pereira

			Licenciada pela Universidade de Direito de Coimbra, pré­-Bolonha

			Advogada desde 1992

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O presente trabalho de investigação centra­-se numa das formas de criminalidade mais hediondas, o tráfico de seres humanos, crime que põe em perigo os direitos fundamentais básicos e que, perspetivando as pessoas como mera mercadoria, as explora de várias formas, afetando a sua dignidade. Tais factos considerados em primeira linha contra os direitos humanos têm despertado o interesse das instâncias internacionais e nacionais na luta contra a realidade deste fenómeno. O tráfico de seres humanos está identificado como uma moderna forma de escravidão, com raízes no passado, cuja origem remonta ao tráfico de escravos e de mulheres brancas. Será a esta nova forma de criminalidade de tráfico de seres humanos que dedicaremos particular atenção neste trabalho. 

			A investigação divide­-se em três partes. Na Parte I, depois de uma breve síntese sobre os antecedentes históricos da escravatura, abordaremos, por meio dum ligeiro enquadramento histórico, a evolução do tráfico de pessoas e as características e definições relativas ao fenómeno do crime de tráfico de pessoas, através de uma compilação de conceitos e diferentes abordagens sobre o fenómeno criminal que é o Tráfico de Seres Humanos, doravante TSH.

			Este capítulo permitir­-nos­-á obter uma melhor perceção do fenómeno atual e cada vez mais global e abrangente do TSH partindo da sua evolução conceptual e definições e aclarando algumas (in)definições sobre conceitos, como o espaço de circulação, as vítimas mais vulneráveis sujeitas ao tráfico e a multiplicidade de formas e/ou tipos de TSH que preenchem as estatísticas de cariz quer nacional quer mundial. Pretende­-se abordar sucessivas questões com a finalidade de conhecermos melhor o fenómeno do TSH: quem são as vítimas e os traficantes, como perpetram os atos e angariam pessoas, quais os locais mais propícios para as redes de tráfico, onde se encontram, quando atuam e porquê o TSH?

			A síntese das abordagens constantes nesta Parte patenteia a necessidade urgente de enfrentar novos desafios e rever as dificuldades da prevenção e repressão do tráfico de seres humanos, sendo certo, porém, que outras existem, embora não sejam aqui tratadas.

			Na Parte II, abordaremos a comunidade internacional que procura, cada vez mais, a elaboração de instrumentos jurídicos direcionados para a prevenção, repressão e punição de tais práticas, quer seja no quadro da União Europeia, no quadro do Conselho da Europa, ou no quadro da Organização das Nações Unidas.

			Os Estados­-Membros deparam­-se com uma crescente necessidade de aumentar a sua capacidade de resposta no combate ao crime de TSH. No entanto, para tal é necessária uma cooperação internacional dotada de instrumentos jurídicos internacionais, regionais e nacionais, a que cada Estado­-Membro deve obedecer para a proibição da criminalidade do TSH, no contexto dos Direitos Humanos.

			Por fim, na Parte III, verificaremos que a escassez de informação sobre esta temática cria, per si, uma maior moti­-vação para aprofundar o papel dos órgãos de poder público e da sociedade civil como agentes de prevenção e repressão no combate ao tráfico de seres humanos, pelo que se dará especial atenção aos órgãos de polícia criminal, organizações e sociedade civil, ao nível da formação na prevenção para minimizar a criminalidade do TSH e do desincentivo da procura como forma de repressão. ~~

		

	
		
			PARTE I 

			CARACTERÍSTICAS E DEFINIÇÕES

		

	
		
			1 – Definição de Tráfico de Seres Humanos

			Percorrendo o histórico caminho da evolução da definição do Tráfico de Seres Humanos, teremos que referenciar os primeiros instrumentos internacionais que datam do século XIX: a “Declaração de 1815 relativa à abolição Universal do Tráfico de Escravos”, e a Convenção do Congresso de Viena, assinada pelas potências europeias da Áustria, Espanha, França, Grã­-Bretanha, Noruega, Portugal, Prússia, Rússia e Suécia.1 Este movimento de carácter abolicionista deu início a um esforço para deter o tráfico transatlântico de escravos, advogando ainda a sua libertação nas colónias dos países europeus e nos Estados Unidos da América.2

			Estima­-se que entre 1815 e 1957 tenham sido imple­mentados mais de 300 instrumentos internacionais (acordos multilaterais e bilaterais) com o intuito de reprimir a escravatura, referentes à proibição do esclavagismo, em tempo de paz e de guerra.3 

			A partir do século XX, o termo “tráfico”4 é vinculado à prostituição de mulheres brancas, em referência à mobilização, exportação e comércio de mulheres brancas provenientes da Europa para serem usadas como prostitutas, por parte de organizações que incutiram enganos e coações sobre mulheres consideradas como objeto e exploradas sexualmente para satisfazer as paixões de outrem. Assim, nos termos do artigo n.º 1.º da Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de Outrem, foi determinado punir toda a pessoa que:

			“1) Alicie, atraia ou desvie com vista à prostituição uma outra pessoa, mesmo com acordo desta;” 

			“2) Explore a prostituição de uma outra pessoa, mesmo com o seu consentimento.”

			O vínculo de “tráfico e escravatura“ surge em 1926 na Convenção Internacional sobre Escravidão, que estabelece, no artigo 7.º [Definições], que constitui «tráfico de escravos» todo o “…acto de captura, de aquisição ou de cessão de uma pessoa com a intenção de a submeter à escravatura; todo o acto de aquisição de um escravo com o propósito de o vender ou trocar; todo o ato de cessão para venda ou troca de uma pessoa, adquirida com o intuito de a vender ou trocar, e, em geral, todo o ato de comércio ou de transporte de escravos, seja qual for o meio de transporte utilizado.”5 

			Em 1949, a Organização das Nações Unidas (ONU) usou pela primeira vez o termo de “Tráfico de Pessoas”, quando a Assembleia Geral aprovou a Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de Outrem. Este instrumento contempla medidas de prevenção, sanção dos responsáveis e proteção das vítimas, bem como regula a extradição dos criminosos.6

			A 7 de setembro de 1956, foi adotada em Genebra a “Convenção suplementar relativa à abolição da escravatura, do tráfico de escravos e das instituições e práticas análogas à escravatura”,7 que amplia o conceito, incluindo a servidão por dívida, o casamento forçado e a exploração do trabalho de crianças ou jovens, começando por punir a tentativa, a cumplicidade e participação. 

			A Decisão do Conselho da União Europeia de 3 de dezembro de 1998 contempla a definição da forma de delinquência do «tráfico de seres humanos», incluída no anexo do Convénio Europol, que se segue:

			‘tráfico de seres humanos’: o ato de submeter uma pessoa ao poder real e ilegal de outrem mediante o recurso à violência ou a ameaças, abuso de uma posição de autoridade ou intriga, especialmente tendo em vista submetê­-las a exploração de prostituição estrangeira, a formas de exploração e de violências sexuais de menores ou ao comércio de crianças abandonadas. Essas formas de exploração incluem igualmente as atividades de produção, venda ou distribuição de material de pornografia infantil.8

			Finalmente, para uma definição mais concreta e restrita do que é o Tráfico de Seres Humanos, subsiste o esforço de harmonização legislativa que passa pela criação de enqua-dramento jurídico internacional, quer ao nível universal e regional, quer, também, de cariz estadual. 

			A definição do TSH acordada internacionalmente9 encontra­-se no Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas (ONU)10 contra a Criminalidade Organizada Trans­-nacional, Relativo à Prevenção, Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças”11 (Protocolo contra o Tráfico de Pessoas). De acordo com esta definição, por “tráfico de pessoas” entende­-se, no artigo 3.º [Definições] do Protocolo Adicional:

			a) “o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coacção, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tem autoridade sobre outra, para fins de exploração.” A exploração terá que incluir “a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a extração de órgãos”;

			b) o consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas torna­-se irrelevante se tiver sido utilizado qualquer dos tipos de “exploração e meios referidos na alínea a)”;

			c) o “recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de exploração deverão ser considerados «tráfico de pessoas» mesmo que não envolvam nenhum dos meios prescritos na alínea a), ou seja, o consentimento é irrelevante para a configuração de tráfico de pessoas; 

			Por último, na alínea d) do artigo 3.º do Protocolo Adicional para prevenir e combater o tráfico de pessoas, em especial de mulheres e crianças, entende­-se por “«criança» (...) qualquer pessoa com idade inferior a 18 anos.”

			Conclui­-se, assim, que depois das Nações Unidas terem aprovado o Protocolo Adicional ora mencionado, esse instrumento internacional conduziu à primeira definição de “tráfico de pessoas”,12 bem como às formas de exploração como a prostituição ou outras formas de exploração sexual, escravatura e/ou práticas similares à escravatura, trabalho ou serviços forçados, servidão e remoção de órgãos humanos. Nos termos do artigo 5.º, todos os Estados Parte têm a obrigatoriedade de criminalizar o tráfico, seja com infração penal distinta ou como conjunto de infrações que abrange, no mínimo, a presença dos três elementos constitutivos do crime de TSH (previstos no artigo 3.º) 13. Deste modo, o tráfico pressupõe sempre:

			a ação – de recrutamento, transporte, transferência e receção de pessoas;

			o meio – ameaça ou uso da força, coerção, fraude, engano, abuso de poder e vulnerabilidade, pagamento a uma terceira pessoa para controlar a vítima; 

			e o fim – o objetivo de exploração como consta na definição. 

			Este Protocolo tal como é definido dá especial atenção à criminalização do “tráfico de pessoas” e cada Estado Parte tem a obrigação de criminalizar o tráfico enquanto combinação de elementos constitutivos e não de elementos em si, ou seja, “qualquer acto que combine quaisquer dos actos ou meios referidos, e que seja levado a cabo para quaisquer dos fins referidos, tem de ser criminalizado como tráfico.”14

			No artigo 5º (do mesmo Protocolo) é requerido que os países assegurem que a conduta descrita no artigo 3º seja criminalizada na legislação de cada Estado Parte (legislação nacional) e que a definição constante no Protocolo contra o TSH, relativamente ao fenómeno do tráfico de pessoas, alcance consenso em todo o mundo. A legislação de cada Estado Parte não tem necessariamente de seguir a linguagem exata do Protocolo, podendo a legislação nacional ser adaptada aos sistemas nacionais, aplicando­-se o sentido e conceitos presentes no Protocolo contra o tráfico de pessoas.15 

			A Convenção do Conselho da Europa Relativa à Luta Contra o Tráfico de Seres Humanos ­– Convenção de Varsóvia, de 16 de maio de 200516 ­– reforça a definição de TSH a nível europeu, influenciada pelos instrumentos internacionais exis­-tentes, nomeadamente o Protocolo de Palermo, e acrescenta no artigo 4.º (contendo as mesmas definições do artigo 3.º do Protocolo da ONU já mencionado) a alínea e), esclarecendo que “‘vítima’ designa qualquer pessoa física sujeita ao tráfico de seres humanos conforme definido no presente artigo”. 

			Para além da adição desta alínea, a mesma Convenção abrange todas as formas de TSH quer seja de cariz nacional ou internacional, esteja ou não associado ao crime organizado. Desta forma, a definição acaba por ter um campo mais amplo de aplicação que o Protocolo Adicional das Nações Unidas, Relativo à Prevenção, Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças17, que não contempla a definição de “vítima” da mesma forma que a Convenção do Conselho da Europa.

			Como constatamos, a definição de TSH emanada desta Convenção, embora à semelhança do Protocolo, torna­-se mais abrangente no sentido em que retira “o enfoque especial dado às mulheres e às crianças, defendendo a igualdade entre homens e mulheres e promovendo o princípio da não discriminação com base no sexo, na cor, na língua, na religião, nas opiniões políticas ou outras, na origem nacional ou social, na pertença a uma minoria nacional, na riqueza, no nascimento ou em qualquer outra situação.”18

			A nível estadual,19 o TSH encontra­-se plasmado no artigo 160.º do Código Penal Português, não se distanciando das definições internacionais que temos vindo a abordar relativamente à “vítima”.

			Com a revisão de Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, o TSH passou a estar integrado “pela primeira vez na categoria dos crimes contra a liberdade pessoal”,20 valorizando o bem jurídico a proteger, essencialmente para o respeito pela dignidade humana, e simultaneamente vindo a perder o seu exclusivo caráter transnacional.21

			Como podemos verificar, a definição de TSH não se configura apenas no transporte ilegal (como é o caso da imigração ilegal clandestina); a definição de Tráfico de Seres Humanos encobre uma outra realidade que é muito mais malévola, que é a do abuso, da exploração e da escravidão de pessoas.

			1.1 ­– Definição de Crime Organizado Transnacional

			Como já tivemos oportunidade de constatar nos parágrafos anteriores ao expormos alguns conceitos e definições relativas ao TSH, enunciamos o Protocolo Adicional da Convenção de Palermo22 como complemento dessa mesma Convenção, devendo “ser interpretado em conjunto com a Convenção”23 das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. Com efeito, este Protocolo Adicional às Nações Unidas surgiu por força do “impacto significativo, e crescente, do fenómeno ao nível mundial, aplicando­-se à prevenção, investigação, e perseguição”,24 mas somente se o TSH for de cariz transnacional e envolver um grupo que se dedica à criminalidade organizada, de acordo com a definição da Convenção contra o crime Organizado Transnacional,25 cujo artigo 2.º, al. a) define grupo criminoso organizado do seguinte modo: 

			um grupo estruturado de três ou mais pessoas, existindo durante um período de tempo e actuando concertadamente com a finalidade de cometer um ou mais crimes graves ou infracções estabelecidas na presente Convenção, com a intenção de obter, directa ou indirectamente, um benefício económico ou outro benefício material.

			O conceito de crime Organizado Transnacional face ao TSH adquire um campo mais vasto de aplicação com a Convenção de Varsóvia Relativa à Luta do Tráfico de Seres Humanos do Conselho da Europa26 porquanto, de acordo com o artigo 2.º da Convenção, esta contempla “todas as formas de tráfico de seres humanos, de âmbito nacional ou internacional, independentemente da sua ligação ou não ligação à criminalidade organizada.” 

			Existe uma multiplicidade de definições do Crime Organizado Transnacional. No primeiro Colóquio Internacional da Interpol sobre Criminalidade Organizada, foi atribuída a definição de Crime Organizado a “…qualquer grupo de criminosos que, tendo estrutura corporativa, estabeleça como objectivo básico a obtenção de recursos financeiros e poder através de actividades ilegais, frequentemente recorrendo, para tanto, ao medo e à intimidação de terceiros”.27 Esta de­-finição contempla o Crime Organizado Transnacional nas dimensões das migrações ilegais, do tráfico de pessoas, do narcotráfico, do tráfico de armas e da criminalidade económica e financeira.

			Portugal ratificou a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional28, definindo, no artigo 2.º al. a), grupo criminoso organizado como 

			um grupo estruturado de três ou mais pessoas, que exista durante um certo período de tempo e actue de forma concertada com a finalidade de cometer um ou mais crimes graves ou crimes tipificados pela presente Convenção, com a intenção de obter, directa ou indirectamente, um benefício económico ou outro beneficio de ordem material.29

			Embora algumas definições relativamente ao Crime Organizado Transnacional sejam mais consensuais que outras, a Decisão­-quadro de 2005/212/JAI, de 24 de fevereiro, reconhece, a nível internacional e comunitário, que a “principal motivação da criminalidade organizada além­-fronteiras é o lucro.”30 

			Trata­-se, naturalmente, de um lucro ilegal provindo do crime organizado com fins económicos, e todos os que nele participam são considerados figuras que se inscrevem na chamada “shadow economy («economia­-sombra»), que não paga impostos diretos ao governos legítimos, mas que depende desses mesmos governos para negociar e para se sustentar, através da compra e venda de drogas, de armas, e de pessoas.31 

			1.2 ­– Movimentos Migratórios e TSH 

			Os movimentos migratórios têm sido um dos temas mais discutidos da atualidade,32 porquanto “Num momento em que os movimentos migratórios são vistos como uma ameaça à segurança e ao bem­-estar nacionais nos países desenvolvidos e à instabilidade internacional, ao mesmo tempo (...) são considerados úteis para equilibrar demograficamente o mundo.”33 Contudo, o resultado de elevados fluxos migratórios tem preocupado os países de destino, obrigando­-os a tomarem medidas de cariz internacional, uma vez que “é indubitável que os movimentos migratórios implicam benefícios, pelo menos económicos (e demográficos) para os países de origem e acolhimento, mas este fenómeno pode implicar aspectos mais negativos como a formação ou o reforço de redes criminosas transnacionais e o desordenamento social,”34 fenómenos que sucedem dos movimentos migratórios massivos de populações em reduzidos períodos de tempo.

			O fenómeno do TSH tem uma “ligação estreita e relações complexas com as migrações transnacionais”35, como crime organizado transnacional com impacto significativo, crescente, e que se tem vindo a tornar um fenómeno à escala mundial, fruto das falhas e insucessos das políticas de desenvolvimento visíveis em muitos países e que estão na origem do agravamento da pobreza, nomeadamente porque são muitas as pessoas que procuram uma vida melhor em países mais desenvolvidos do ponto de vista económico e social e com políticas que oferecem a paz e o respeito pelos direitos humanos.

			Estes movimentos migratórios levam a que o mundo do crime, quer ao nível altamente organizado, quer assente num sentido de oportunidade pontual, não resista aos avultados lucros de uma atividade36 cujo risco é compensador.37

			1.3 ­– Definição de Tráfico Ilícito de Migrantes 

			A respeito do tráfico ilícito de migrantes, é o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Crimi-nalidade Organizada Transnacional ­– “Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea” ­– que nos oferece, no artigo 3.º (definições), uma definição clara que estabelece o tráfico ilícito de migrantes como a facilitação da entrada ilegal de uma pessoa num Estado Parte de que a pessoa não seja nacional ou residente permanente com o fim de obter, direta ou indiretamente, um benefício financeiro ou outro benefício de ordem material. 

			Antes de mais, porém, convém abordarmos alguns aspetos atinentes a dificuldades relativas à normalização terminológica em torno da expressão “Tráfico Ilícito de Migrantes” para que, a posteriori, esta seja mais entendível e não nos induza em dificuldades lexicais que possam constituir uma barreira ao entendimento da expressão.

			A tradução oficial dos protocolos permite uniformizar grande parte do vocabulário dos manuais, pois estes têm necessariamente de estar de acordo com a legislação nacio­-nal sobre a matéria nela expressa, não se distanciando, nomeadamente, um documento das Nações Unidas, em espe­-cífico, de um outro do Centro para a Prevenção Internacional do Crime, que foi editado e traduzido pelo Ministério da Justiça, o Guia Legislativo para a Implementação do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea (2003).38 

			No entanto, como se pode constatar, não foram eliminadas todas as dificuldades relativas à normalização terminológica. Por exemplo, a tradução oficial de «smuggling of migrants» é «tráfico ilícito de imigrantes», opção que, no Protocolo, não era possível usar, pois não dá conta das diferenças entre «trafficking» e «smuggling». Outra situação, também presente no Protocolo, é «introdução clandestina de migrantes», tendo sido essa a opção do autor. Contudo, a opção da Direção Geral da Administração Interna (DGAI), ao arrepio da tradução oficial, foi «Auxílio à imigração ilegal». Da mesma forma, à tradução “tráfico de pessoas”, segundo o autor, a DGAI preferiu “tráfico de seres humanos”, “expressão também em uso.”39

			Face a este entendimento de normalização de termos, a consagração penal do crime de Introdução Clandestina de Migrantes, que consta no artigo 183.º da Lei n.º 23/2007, foi adotada pela ordem jurídica portuguesa através da designação de Auxilio à Imigração Ilegal. Será esta a designação que adotaremos a partir do subcapítulo seguinte.

			No que se refere ao Protocolo relativo ao Tráfico Ilícito de Migrantes, com a “ratificação destes instrumentos legislativos, os Estados Parte comprometem­-se a adaptar a sua legislação nacional ao sentido e conceitos presentes nos Protocolos, não estando, no entanto, obrigados a seguir ipsis verbis a linguagem utilizada nos mesmos”.40 

			A liberdade de interpretação dos tratados é matéria da “responsabilidade dos Estados­-Membros”,41 mas deve ser tido em consideração que tanto a Convenção como o Protocolo devem ser interpretados em conjunto42 e que as disposições da Convenção se aplicam “mutatis mutandis” ao Protocolo”,43 isto é, sendo possível aplicar disposições da Convenção ao Protocolo e a possibilidade de introduzir pequenas modificações na interpretação dos mesmos. 

			Posta esta sucinta abordagem com o intuito de aclarar as designações de crime de “auxilio à imigração ilegal” (smuggling), e de “tráfico ilícito de migrantes” segue­-se a definição apresentada no Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes, por Via Terrestre, Marítima ou Aérea, no artigo 3.º (Definições), que apresenta o tráfico ilícito de migrantes como a facilitação da entrada ilegal de uma pessoa num Estado Parte de que a pessoa não seja nacional ou residente permanente, com o fim de obter, direta ou indiretamente, um beneficio financeiro ou outro beneficio de ordem material, como resultado da “introdução ilegal de migrantes” conforme al. a), seguindo-se:

			b) Por «entrada ilegal» entende­-se a passagem de fron-teiras sem preencher as condições necessárias para a entrada legal no Estado de acolhimento;

			c) Por «documento de viagem ou de identidade frau-dulento» entende­-se qualquer documento de viagem ou de identificação

			i) Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa ou uma entidade que não esteja legalmente autorizada a fazer ou emitir documentos de viagem ou de identidade em nome de um Estado; ou 

			ii) Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através de falsas declarações, corrupção, coacção ou de qualquer outro meio ilícito; ou

			iii) Que seja utilizado por outra pessoa que não o seu titular legítimo;

			d) Por «navio» entende­-se todo o tipo de embarcação, incluindo embarcações sem calado e hidroaviões, utilizados ou que possam ser utilizados como meio de transporte sobre a água, com excepção dos navios de guerra, navios auxiliares da armada ou outras embarcações pertencentes a um governo ou por ele exploradas, desde que sejam utilizadas exclusivamente por um serviço público não comercial.

			Uma outra distinção que gera confusão frequente entre o “auxílio ilícito de imigrantes” e o “tráfico” situa­-se ao nível do que é o consentimento. De acordo com os Protocolos que se têm vindo a mencionar, enquanto o crime de “auxílio à imigração ilegal” implica o consentimento do migrante, o tráfico é bem diferente, uma vez que, desde que tenha sido usado algum dos meios de condicionamento da vontade indicados, o consentimento da vítima é considerado irrelevante. Apesar disso, existem questões que se devem equacionar, relacionadas com o auxílio ilícito de imigrantes, pois apesar de se estar perante uma decisão voluntária por parte do migrante de recorrer a um traficante para sair do país, aquele pode depois, involuntariamente, acabar por ser explorado e vir a ser uma vítima de TSH.

			1.4 ­– Esclarecimento Conceitual: Tráfico e o Auxílio à Imigração Ilegal

			O Tráfico de Seres Humanos é outra expressão que pode muitas vezes ser confundida ou com o crime de auxílio à imigração ilegal (smuggling) ou com o de «introdução clandestina de migrantes»,44 uma vez que estes dois crimes podem apresentar características semelhantes, seja pela “trans-posição de fronteiras, utilização de mão­-de­-obra ilegal de um estrangeiro, vítima estrangeira, dentre outros”.45

			Dado que é frequente a confusão entre estes dois crimes, procurar­-se­-á desmistificar dificuldades relativas à sua normalização terminológica. Assim, a distinção mais importante, na bibliografia internacional, é aquela que separa o trafficking (tráfico) do smuggling (contrabando) de migrantes.46 

			De modo a cumprir com o artigo 6.º do Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes, os Estados Parte devem tipificar como crime (criminalizar) o tráfico ilícito de migrantes e possibilitar a permanência de uma pessoa no país, mesmo quando esta se encontre de forma ilegal de acordo com a al. c) do mesmo artigo.47 Deve também considerar como circunstância agravante desses crimes toda a circunstância que possa pôr em perigo as vidas e segurança dos migrantes afetados, assim como o tratamento “desumano e degradante desses migrantes, incluindo a sua exploração” de acordo com as al. a) e b) do ponto 3.º do mesmo artigo.

			O Código Penal de 2007, que na sua revisão sucedeu à Lei de Estrangeiros48, consagra, no n.º 3 do artigo 183.º, o crime de auxílio à imigração ilegal e agrava a medida legal da pena no caso da existência de perigo para a vida do imigrante. Por força do artigo 186.º da mesma Lei, surgiu a necessidade de tipificação de uma realidade descrita frequentemente pelos Órgãos de Polícia Criminal (OPC), de forma a auxiliar, na prática, a sua dissemelhança. Contudo, essa distinção ocorre por dois motivos fundamentais: primeiro, porque os elementos constitutivos dos dissemelhantes crimes são diferentes e, segundo, porque a resposta exigida às autoridades irá variar, dependendo do crime em causa. Convém, porém, abordarmos algumas semelhanças nestes tipos de crimes, a começar pelos fatores básicos inerentes à sua proliferação, como a pobreza, a falta de oportunidades, as fronteiras menos controladas nalgumas regiões, a internacionalização da economia/globalização, o avanço nos transportes e vias de comunicação e o crescimento do crime organizado.49 Surge, também, pelo frequente movimento voluntário dos migrantes, a exposição a situações de desconforto e perigo durante longas viagens e ainda, pelo estatuto de ilegalidade no país de destino – situação de vulnerabilidade dos migrantes –, o aumento do risco de exploração (que não se reporta ao momento e passagem da fronteira que normalmente é efetuado de forma legal).50

			Em relação às diferenças, o TSH é considerado um crime contra as pessoas, enquanto o auxílio à imigração ilegal é considerado um crime contra o Estado. A razão da tipificação do “Tráfico” consagra­-se na proteção dos Direitos Humanos, enquanto o auxílio à imigração ilegal se consagra na Proteção da soberania do Estado.51 

			No crime de TSH, o traficado é colocado em situação de exploração, por período longo de tempo, e em condições que desconhecia, podendo cair no possível recrutamento dos traficados para atividades criminosas, frequentemente por organizações mais bem estruturadas do que no auxílio à imigração ilegal. Ainda assim, pode ser sujeito a uma relação de dependência com o traficante, pela pequena percentagem paga inicialmente a traficantes que posteriormente cobram a restante dívida através do prolongamento da exploração.52

			No auxílio à migração ilegal, a relação entre traficante e traficado termina com a chegada ao país de destino, existindo uma contrapartida que o imigrante terá de pagar ao traficante pelo serviço de transporte e acolhimento no país de origem. Trata­-se de atos que podem ser praticados por uma pessoa ou estrutura simples, dissemelhante do TSH, que envolve estruturas organizativas mais complexas.53 Uma outra dissemelhança entre o TSH e o auxílio à imigração ilegal é o facto do primeiro nem sempre ser de caráter transnacional,54 ao passo que o segundo significa a sua passagem por uma fronteira e a sua entrada ilegal noutro país, o que, por definição, é sempre transnacional, enquanto o TSH não precisa de o ser.55

			Porém, os conceitos mais abrangentes e consensuais são aqueles que foram expressos em 2000, em Protocolos subscritos no âmbito das Nações Unidas (ONU) e já mencionados, os dois Protocolos complementares à Convenção de Palermo ­– o Protocolo Adicional das Nações Unidas Relativo à Prevenção, Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças e o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes ou Introdução clandestina de migrantes) por Via Terrestre, Marítima e Aérea.

			Como podemos constatar, existem semelhanças e diferenças que levam à distinção entre o TSH e o auxílio à migração ilegal. Há, porém, uma considerada mais relevante ­– enquanto o TSH é forçado, podendo haver engano, ação ou rapto (há vítima), o auxílio à imigração ilegal é consentido (não há vítima), já que o imigrante aceita esta ação voluntariamente. 

			1.5 ­– Livre Circulação de Pessoas à Luz da Convenção de Schengen56

			Com o fim da segunda guerra mundial, sobreveio a necessidade, defendida por chefes de Estado e de Governo, de construir uma Europa mais unida. O General francês Charles de Gaulle, inclusivamente, corroborou a afirmação de Winston Churchill ­– “devemos construir uma espécie de Estados Unidos da Europa.”57 E com efeito, no seguimento do Congresso de Haia de 1948, foi criada uma organização de cooperação política que visava promover os princípios da liberdade, da democracia e dos direitos do homem. A ideia de Churchill de unir os povos na Europa começou a concretizar­-se com o surgimento do Conselho da Europa em 1949.58

			Posteriormente, o Tratado da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), assinado a 18 de abril de 1951 em Paris, permitiu lançar as bases da Comunidade Europeia, reunindo pela primeira vez seis estados europeus.59

			Todo o processo de associação e alargamento da União Europeia (UE) surgiu com a criação e desenvolvimento das organizações de cooperação europeias em diversos setores, como as áreas da defesa, da economia e da política, com o propósito de servir os interesses comuns e a necessidade de unir esforços entre os Estados da União Europeia.60

			O Espaço Económico Europeu (EEE), constituído em 1992 pelo Tratado do Porto (entrando em vigor dois anos depois), dispõe, através deste tratado, a criação de um mercado comum sem fronteiras em toda a Europa, abrangendo a livre circulação dos fatores de produção, o livre comércio de produtos industriais e a formação de um Espaço Europeu “dinâmico e homogéneo.”61

			Com uma Europa cada vez mais determinada na união entre Estados, coloca­-se a questão da circulação das pessoas em geral, não estando desta forma apenas e só em causa os fatores económicos de produção, mas também o mercado comum e a política comum de imigração.62 Até então, apenas vigorava a livre circulação de indivíduos que fossem considerados “intervenientes económicos, quer como trabalhadores assala-riados, quer como prestadores de serviços”,63 assim como a liberdade de estabelecimento desses mesmos trabalhadores.

			O Tratado de Maastricht (1992) introduziu a cidadania da União Europeia, conferindo a qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um Estado­-Membro o direito à circulação64 e residência em qualquer um dos Estados­-Membros. No entanto, o alargamento à livre circulação de pessoas não foi uma tarefa simples, e a abertura das fronteiras internas consagrou­-se nos acordos de Schengen65 (através da criação do «espaço Schengen»), ainda que para um número restrito de Estados­-Membros.66

			A abolição das fronteiras internas levou os Estados­-Membros a desenvolverem uma política comum no que concerne à imigração e à matéria de “asilo”67, bem como à defesa do espaço Schengen, baseada no reforço do controlo das fronteiras externas da UE e assente na “solidariedade entre Estados­-Membros”, como estatui o artigo 67º, nº 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).68

			No que toca à matéria de asilo (mencionada no parágrafo anterior), os Estados-Membros reconheceram a sua importância ao definirem que “a concessão de asilo [se] caracteriza (…) por ser um acto de protecção a uma pessoa em perigo”69, o que, neste caso concreto, representa toda a pessoa que seja vítima de TSH. Nesse sentido, foram apresentados ao Conselho Económico e Social das Nações Unidas70 princípios recomendados sobre os direitos humanos e tráfico de pessoas, como promoção e proteção dos direitos humanos (Diretriz 1 ponto 6), que visam garantir que a legislação, bem como as políticas, os programas e as intervenções de combate ao TSH não afetem o direito de todas as pessoas, aqui se incluindo todas as vítimas de tráfico humano a “procurar e beneficiar de asilo em caso de perseguição, em conformidade com o direito internacional em matéria de refugiados, nomeadamente, através da aplicação efetiva do princípio do non refoulement.”71 Conjuntamente, o mesmo documento, na Diretriz 2 ponto 7, direcionado à “Identificação das vítimas de tráfico e dos traficantes”, visa “assegurar a existência de procedimentos e processos para a receção e o exame dos pedidos de asilo apresentados pelas vítimas de tráfico e pessoas introduzidas clandestinamente no território do estado, assim como o respeito e a garantia do princípio do non refoulement em todas as circunstâncias.”72 

			Este mesmo direito era já consagrado pelo artigo 14º da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948 – “Perante perseguição, qualquer pessoa tem o direito de procurar asilo e dele beneficiar em outros países”. Neste sentido, uma importante efetivação foi a adoção do Sistema Europeu Comum de Asilo, que fixa normas comuns rigorosas e prevê o aprofundamento da cooperação, a fim de assegurar a igualdade de tratamento dos pedidos de asilo no âmbito de um regime aberto e equitativo em toda a UE,73 no seio do espaço Schengen.

			A construção deste espaço – o espaço Schengen –, de livre circulação de pessoas, foi o resultado da abolição dos controlos fronteiriços internos entre Estados­-Membros, mas também abriu “novas oportunidades para a prática de crimes no espaço europeu resultante da ausência”74 desse controlo fronteiriço. Esta resolução, apesar de apresentar largas vantagens relacionadas com os valores basilares da união entre Estados, no que se refere à “liberdade, democracia, e ao respeito pelos direitos fundamentais e pelo Estado de Direito”,75 deixa aos Estados­-Membros a incumbência de reforçar as medidas dos controlos nas fronteiras externas da UE, de forma a dar resposta a preocupações decorrentes da imigração ilegal, da luta contra o terrorismo e/ou de crimes conexos de criminalidade transnacional e organizada como o TSH.76

			Constata­-se, então, que a adesão ao espaço Schengen “obrigou a um reforço da capacidade de actuação no controlo do trânsito de pessoas nas fronteiras nacionais, que passaram a constituir fronteiras externas do espaço europeu, na luta contra a imigração ilegal, bem como no cumprimento das demais atribuições legais do quadro da política de segurança interna e de cooperação internacional”.77

			A preocupação dos Estados­-Membros não se atém ao reforço das fronteiras externas, mas passa também por assegurar a livre circulação de pessoas nas fronteiras internas. No entanto, no que diz respeito a estas últimas, é o Regulamento (UE) nº 1051/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, que altera o Regulamento (CE) nº 562/2006,78 que estabelece “regras comuns sobre a reintro-dução temporária do controlo nas fronteiras internas em cir-cunstâncias excecionais”. Mais adianta o mesmo Regulamento, no nº 2, que “a livre circulação de pessoas no espaço sem controlos nas fronteiras internas constitui umas das principais realizações da União”. Como se pode constatar, a União dá prioridade à livre circulação das pessoas e só em caso de “ameaça grave”,79 que requeira uma ação imediata de carácter “excecional” de um Estado­-Membro, este poderá “reintroduzir o controlo nas suas fronteiras” por um período máximo de 10 dias. No entanto, se os 10 dias não forem suficientes, a prorrogação deverá ser controlada pela União, ainda segundo o nº 2 do mesmo Regulamento.

			A livre circulação de pessoas e a consequência dos efeitos da criminalidade poderá ser atenuada com as medidas de segurança implementadas internacionalmente e pela con-fiança mútua entre Estados. Só desta forma se pode impedir a proliferação dos grupos que minam tudo o que de positivo os Estados­-Membros constroem enquanto sociedades livres e tolerantes, uma vez que lhes é dada a liberdade de viajarem em proveito próprio e pondo em perigo os princípios mais basilares e fundamentais dos Direitos Humanos. 

			1.6 ­– Formas de Exploração de TSH

			O TSH assume diferentes formas (ou tipos) de exploração e cada uma apresenta as suas especificidades, com diferenças em termos de perfil de vítimas e traficantes, bem como o modus operandi80, local, duração e intensidade da exploração, o que permitirá observar que este tipo de crime se perpetua tanto a nível externo ­– caracteriza­-se pelo rapto quando ocorre num país de origem da residência da vítima e a exploração ocorre num país diferente ­– o que implica o cruzamento de fronteiras, como a nível interno ­– quando este se caracteriza pelo processo de rapto e transladação e a exploração da vítima ocorre dentro das fronteiras do seu próprio país.81 

			Existem variadas formas de exploração do TSH e a característica mais comum é o facto de a vítima ser obrigada a realizar uma ou mais atividades contra a sua vontade, por meio de “ameaças ou outras formas de coacção, tendo a sua liberdade de movimentos condicionada”82 de tal forma que a vítima pode ser impedida de satisfazer a sua higiene e alimentação (necessidades básicas) e vir a sofrer de maus tratos quer físicos quer psicológicos.83 Subjaz das mais variadas formas de exploração e tem como objetivo principal gerar aproveitamento económico, ou porque a vítima desempenha um trabalho sem qualquer remuneração e todo o lucro gerado acaba nas mãos dos exploradores, como é o caso da exploração laboral, ou, inversamente, por meio da exploração da prostituição e da mendicidade, em que são as vítimas que obtêm o dinheiro e os bens materiais e os entregam aos exploradores.84

			Cada forma de exploração de tráfico tem um número diferente de vítimas. Segundo dados de 2012,85 verifica­-se que existe um predomínio da exploração sexual, que representa 2/3 das vítimas, seguido da exploração laboral com 28% dos casos, havendo situações residuais de servidão doméstica (2%) e de casos mistos, envolvendo a servidão doméstica e a exploração laboral e/ou sexual, numa percentagem inferior a 2%.86 

			Qualquer que seja a forma de exploração, constata­-se que após o recrutamento da vítima esta é deslocada do seu local de residência para um outro local que geralmente não conhece, seja dentro do seu país ou num país estrangeiro, podendo o processo de deslocação prolongar­-se durante vários dias.87 A exploração da vítima pode ser concretizada de várias formas; assim, nos próximos subcapítulos serão abordados os diferentes tipos de exploração a que as vítimas podem ser sujeitas.

			1.6.1 ­– Exploração Sexual

			Defrontar este crime impõe a consideração de uma complexidade elevada de circunstâncias que gravitam em torno do fenómeno, desde a sua elevada rentabilidade88 ao risco compensatório inerente à prática de TSH para fins de exploração sexual, que contempla variantes como a prostituição, a pornografia, o turismo sexual e por último o tráfico para fins sexuais, que mais adiante abordaremos. 

			Esta forma de tráfico com o fim da exploração sexual é considerada a atividade comercial ilícita que ocupa o terceiro lugar entre as mais rentáveis no mundo, sendo superada apenas pelo tráfico de drogas e o de armas, movimentando anualmente cerca de 12 mil milhões de euros e envolvendo cerca de 2,5 milhões de pessoas, originárias de 127 países, que são traficadas para mais de cem países para exploração sexual, entre outras formas de TSH. 

			O termo “exploração” não é definido pelo Protocolo contra o Tráfico de Pessoas, que apresenta uma lista não­-exaustiva de formas de exploração. Assim, exploração “inclui, pelo menos, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, de serviços ou trabalhos forçados, de escravatura, de práticas similares à servidão ou a extracção de órgãos.”89

			A expressão “exploração sexual” encontra­-se definida na Oficina das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (2009); as vítimas do tráfico para fins de exploração sexual são sobretudo mulheres e meninas, totalizando 79% das vítimas, e destinadas a “clubes nocturnos, centros de massagens, prostituição de rua e pornografia infantil”90, cabendo aos Estados a sua definição e legislação com base na realidade de cada país. 

			O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças91 refere que “a exploração deverá incluir, pelo menos, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual.”92 

			Esta (in)definição é criticada por muitos investigadores em “virtude da sua imprecisão”93 por não fornecer uma compreensão clara acerca da exploração sexual, levando os Estados Parte a integrar e interpretar a norma de acordo com as especificidades da sua legislação interna.94

			Apesar do Protocolo não apresentar nenhuma especifi­-cidade relativa ao tratamento a dar a mulheres e crianças, faz, no entanto, questão de salientar a necessidade de atenção que os Estados Parte devem disponibilizar às vítimas de tráfico para fins de exploração sexual.

			O Protocolo Adicional, de uma forma geral, define que cabe a cada Estado Parte elaborar medidas pertinentes e de assistência para a proteção das vítimas de tráfico de acordo com o artigo 6.º do Protocolo, com o principal objetivo de prevenir e combater o TSH, prestando uma especial atenção às mulheres e crianças.

			Todavia, não será em vão afirmar que existem provas95 consistentes do “recrutamento, transporte clandestino e explo­-ração de mulheres como prostitutas, bem como da prostituição organizada de crianças de ambos os sexos, em muitos países. Em determinados locais, foi estabelecida uma relação entre a prostituição e pornografia – sobretudo as que envolvem crianças – e a promoção e o crescimento do turismo.”96

			Durante o período compreendido entre 2006 e 2011, e analisando os registos dos tipos de exploração detetados nas vítimas identificadas, segundo a informação do Relatório Global sobre o tráfico de pessoas de 2012, da Oficina das Nações contra a Droga e o Crime (United Nations Office on Drugs and Crime) ­– UNODC­-ONU, são apresentados os seguintes índices, alusivos à exploração sexual: em 2006, 79%; em 2007, 61,9%; em 2008, 61,1%; em 2009, 57%; em 2010, 57,6% e em 2011, 52,5%. Embora seja visível um decréscimo percentual de 79% para 52,5% face ao período 2006/2011, prevalece como finalidade principal do TSH no mundo a exploração sexual.97 

			No mais recente estudo do UNODC (2014), constata­-se que a exploração sexual é mais visível no género feminino (97% contra 3% do género masculino).98

			Num outro relatório, este de 2009, a mesma organização havia constatado que o tráfico de exploração sexual é a forma mais comum do TSH e a mais perpetrada em todo o mundo, acrescentando que o TSH movimenta anualmente 32 mil milhões de dólares, sendo que, desse valor, 85% provém da exploração sexual.99 

			No relatório de 2014 (p. 34), a UNODC estima que as formas de exploração sexual prevalecem na Europa e na Ásia central, com 66% das vítimas; em comparação, a África e médio oriente apresentam 53%, a América, 48% e a Ásia de leste, o sul da Ásia e o Pacífico, 26%. Como podemos constatar, a maior fatia de tráfico concentra­-se na Ásia central e na Europa, proveniente em maior número da dispersão de vítimas originárias do leste da Ásia, fenómeno que se pode justificar pelos índices de pobreza.100

			O comércio de seres humanos está sobretudo concentrado nalguns países; na América do sul tem ocorrido de maneira intensa, tendo as vítimas sulamericanas como “principais países de destino a Espanha, Itália, Portugal,101 França, Holanda, Alemanha, Áustria e Suíça.” A maior parte das vítimas são direcionadas para a exploração sexual, incluindo os transgéneros102, sendo que, em relação aos sul­-americanos, são os brasileiros quem predomina na Europa.103 

			Face a este fenómeno e à diversidade de formas de exploração sexual, foi estabelecido em agosto de 1996, na cidade de Estocolmo, Suécia, no I Congresso Mundial contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, que a exploração sexual constitui toda a ação que envolve o corpo de crianças e adolescentes, independentemente do sexo, com o intuito de obter vantagem ou proveito sexual, visando instituir uma relação de poder e de exploração comercial, em qualquer uma das seguintes vertentes: prostituição, pornografia, turismo sexual e tráfico para fins sexuais.104

			No II Congresso Mundial contra a exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes, realizado em 2001 em Yokohama, Japão, foram aprovadas mais penalizações para todos os cidadãos que cometem o crime de exploração sexual, reforçando as leis internacionais para a perseguição dos infratores além fronteiras.105

			Das quatro vertentes de exploração sexual acima referidas, a prostituição é a mais frequentemente definida e ocorre quando a vítima é induzida ou forçada a prostituir­-se, entregando o lucro ao traficante, enquanto a pornografia se verifica quando a vítima é coagida a participar neste tipo de comércio.106

			O turismo sexual “não é uma prática simples de se definir”107 porque pode assumir “diversas dinâmicas com características diferenciadas”,108 tratando­-se de uma prática realizada por homens que são provenientes de países mais ricos, face aos das vítimas, viajando com o objetivo de obterem relacionamento sexual, com mulheres nativas, sob forma de pagamento em dinheiro ou bens e presentes. Porém, os dados têm revelado que em cada ano que passa aumenta o número de mulheres (também provenientes de países mais ricos) que viajam com o objetivo de virem a ter um relacionamento sexual com os nativos das zonas que pretendem visitar, desenvolvendo um tipo de “turismo de romance.”109 

			A prática de “turismo sexual” apresenta uma íntima ligação entre o comércio do sexo e o turismo, sendo na maioria das vezes as crianças e os adolescentes as principais vítimas “deste tipo de indústria”.110 As vítimas são procuradas pelo “turista sexual”, que pode interessar­-se por mulheres ou adolescentes locais e que, ao retornar ao seu país de origem, mantém o elo com o “agente” com quem ajustou o “pacote turístico” e com a vítima até que ela seja enviada ao seu encontro ou, retornando em “férias”, a leve consigo. Uma vez no país de destino, algumas vítimas são mantidas confinadas sob o disfarce de um casamento ou de uma relação estável, enquanto outras são colocadas no mercado do sexo local.”111 

			O turismo sexual pode, portanto, apresentar ligações ao TSH na medida em que pessoas de outras localidades, ao visitarem determinada região, podem recorrer a esquemas fraudulentos para convencer uma pessoa a deslocar­-se a troco de promessas, por exemplo, de um trabalho condigno e bem remunerado, “ocultando o real objectivo que é a exploração.”112 No entanto, o turismo sexual e o TSH não devem ser confundidos, uma vez que o turismo sexual se pode cingir apenas à visita do(a) turista sexual, que dela guardará a lembrança erótica e exótica da experiência vivida.113

			Por outro lado, é ainda necessário estabelecer a distinção entre TSH e lenocínio. A exploração sexual não preenche, somente, os requisitos do crime de TSH, mas o aproveitamento da prostituição é punido como crime de lenocínio114 determinado no artigo 169.º no Código Penal Português. Assim,

			“1 ­– Quem, profissionalmente ou com intenção lucrativa fomentar, favorecer ou facilitar o exercício por outra pessoa de prostituição é punido com pena de prisão de seis meses a cinco anos.

			2 ­– Se o agente cometer o crime previsto no número anterior: 

			a) Por meio de violência ou ameaça grave; 

			b) Através de ardil ou manobra fraudulenta; 

			c) Com abuso de autoridade resultante de uma relação familiar, de tutela ou curatela, ou de dependência hierárquica, económica ou de trabalho; ou

			d) Aproveitando­-se de incapacidade psíquica ou de situação de especial vulnerabilidade da vítima; é punido com pena de prisão de um a oito anos.”

			1.6.2 ­– Exploração Laboral 

			Um outro fenómeno de crime de exploração é a forma de TSH para fins de exploração laboral. A Organização Internacional do Trabalho (OIT)115 estima que atualmente 12,3 milhões de pessoas são vítimas de mão­-de­-obra, fazendo parte desta estatística o trabalho forçado ou aquele que é prestado como pagamento da alimentação e alojamento do trabalhador, o trabalho infantil e a exploração sexual.116

			No relatório publicado em 2015 pela Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (FRA) referente à exploração laboral, a expressão “exploração laboral” ganha ênfase ao ser caracterizada como “Exploração Laboral Severa na UE”. Este relatório apresenta uma análise exaustiva de todas as formas do crime de exploração laboral na União Europeia, abordando os efeitos prejudiciais para trabalhadores que se movimentam na UE, bem como para os que migram para a mesma. Mais adianta esse relatório que o crime de exploração laboral é uma prática largamente utilizada em diversos setores de atividade, principalmente na agricultura, construção, hotelaria, trabalho doméstico e no fornecimento de refeições (catering).117 Cons­tituem, portanto, atividades fortemente ligadas à exploração laboral a agricultura, a indústria, a escravatura doméstica e a “mendicidade”118, entre outras.119 

			Quanto à agricultura e indústria, os trabalhadores são aliciados mediante propostas com salários em regra elevados, conjuntamente com boas condições de trabalho para laborar em regiões agrícolas, fábricas e/ou em trabalhos da construção civil. Em grande parte das situações, os trabalhadores são obrigados a trabalhar em regime de quase escravatura e residem em condições degradantes, sub­-humanas, impedidos de suprir necessidades básicas e sujeitos a “maus­-tratos e ameaça de morte.”120 

			A servidão doméstica adquire uma dimensão crescente e preocupante, sendo a mais frequente exploração laboral e igualmente a mais difícil de combater,121 uma vez que ocorre na esfera doméstica, em condições de grande fragilidade da vítima.

			Uma outra noção passível de ser confundida e que, por isso, é de extrema importância esclarecer é que nem sempre a exploração laboral constitui, per si, um caso de TSH, ou seja, não basta que as condições de trabalho praticadas estejam abaixo dos mínimos legais para que seja considerado um crime de TSH.122

			O conceito de trabalho forçado encontra­-se descrito no artigo 2º da Convenção 29 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) como “o trabalho ou serviço exigido a um indivíduo sob ameaça de qualquer castigo e para o qual o dito indivíduo não se tenha oferecido de livre vontade.”123 

			Já a noção de exploração laboral presente na tipificação do artigo n.º 160 do Código Penal está conotada com “exploração do trabalho”, não se identificando com o conceito comum de “exploração laboral” que “integra, de uma forma abrangente, todas as situações que estão associadas à violação de preceitos da legislação laboral, da segurança social ou mesmo da lei que regula a entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional.”124

			Nos casos de TSH para exploração laboral, o traficante tem como objetivo final o trabalho forçado das vítimas. As vítimas são enganadas,125 violentadas ou abusadas na sua vulnerabilidade justamente com o propósito de se envolverem em relações laborais que se sentirão forçadas a manter, uma vez que se sentem coagidas e, por vezes, acabam por se manter na situação durante um período indeterminado de tempo, sendo vítimas da situação de coação, como descreve o conceito de trabalho forçado, seja pela ameaça de um castigo, que pode ter caráter psicológico, físico, financeiro, ou por outro meio capaz de impossibilitar um comportamento livre da vítima.126 

			1.6.3 – Mendicidade Forçada

			A situação de pobreza leva muitas pessoas a enveredar pelo caminho da mendicidade como forma de subsistência, e traduz­-se pelo ato de pedir dinheiro aos transeuntes de modo a sobreviver. A situação resultante da pobreza – muitas vezes extrema – leva a que o(a) mendigo(a) seja alvo de um sentimento de vergonha ou piedade pela sua aparência e modo como se apresenta vestido.

			Assim, entende­-se que a “A mendicidade não é um crime. Mas a sua exploração, sim”127, quando esta está associada ao tráfico de seres humanos, uma vez que muitas pessoas são forçadas a mendigar sob coação e ameaça daqueles que abusando das vítimas indefesas, as usam como um meio para obterem lucro.”128 

			Dentre estas vítimas, as mais vulneráveis à mendicidade forçada são pessoas que possuem uma maior capacidade de sensibilizar os transeuntes, nomeadamente as crianças, os idosos, as mulheres grávidas muitas vezes acompanhadas de crianças pequenas, os adultos com deficiências, ou pessoas que indiciam contextos de discriminação, de exclusão social, de famílias desestruturadas e/ou resultantes de processos migratórios desestruturados.129

			O conceito de mendicidade forçada está estatuído na Diretiva 2011/36/UE, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das suas vítimas,130 que alarga a noção de tráfico de seres humanos e inclui como forma de exploração a mendicidade forçada, enquanto trabalho ou serviços forçados, a exploração de atividades criminosas, o casamento forçado e a adoção ilegal.

			A referida Diretiva adotou um conceito mais amplo no que diz respeito ao TSH, ao estabelecer que “a mendicidade forçada deverá ser entendida como uma forma de trabalho ou serviços forçados, tal como definidos na Convenção N.º 29 da OIT de 1930 sobre o Trabalho Forçado ou Obrigatório”.131 O ponto 11 da mesma diretiva esclarece ainda que, no que respeita à relação entre TSH e a exploração da mendicidade, esta só está presente quando estejam reunidos todos os elementos do trabalho ou serviços forçados, devendo o consentimento da vítima para a prática da mendicidade forçada ser considerado irrelevante, em particular se for uma criança.

			A mesma Diretiva de 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, no seu artigo 2.º, n.º 4, reforça que o consentimento de uma vítima de TSH para a sua exploração, quer na forma consumada quer na forma tentada, é irrelevante se tiverem sido usados quaisquer dos meios indicados no n.º 1 (do mesmo artigo), ou seja, com

			recurso a ameaças ou à força ou a outras formas de coação, rapto, fraude, ardil, abuso de autoridade ou de uma posição de vulnerabilidade, ou a oferta ou obtenção de pagamentos ou benefícios a fim de conseguir o consentimento de uma pessoa que tenha controlo sobre outra para efeitos de exploração. 

			O mesmo artigo reforça ainda que, nos casos em que as vítimas são crianças, ou seja, menores de 18 anos, os meios utilizados são irrelevantes.

			Esta forma de exploração é mais frequente nas crianças, por estas serem mais vulneráveis. Com efeito, em muitos casos são sobretudo as crianças que se encontram em situação de maior risco, quer por viverem desacompanhadas, quer por provirem de famílias destruturadas, frequentemente com liga-ções ao consumo de estupefacientes e/ou álcool, com pais ou cuidadores violentos e negligentes, e que são, por isso, muitas vezes vítimas de abusos, que são obrigadas a “mendigar.”132

			A criança vítima de mendicidade vê vários dos seus direitos afetados, nomeadamente o “direito de ser protegida contra a exploração económica ou a sujeição a trabalhos perigosos ou capazes de comprometer a sua educação, prejudicar a sua saúde ou o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social”, de acordo com o artigo 32.º da Convenção das Nações Unidas para os Direitos das Crianças de 1989, que alerta para o facto de que todas as formas de mendicidade violam os Direitos das Crianças. 

			Os traficantes e exploradores de pessoas para a atividade da mendicidade forçada recorrem a muitas formas para dotarem as vítimas da capacidade de comover os mais sensíveis, pro-vocando um sentimento de pena e compaixão quando são avistadas pelos transeuntes ao apresentarem deformações físicas que muitas vezes são provocadas pelos traficantes.133 

			Face a este fenómeno que contempla uma diversidade de formas de tráfico, a “criança deve ser protegida contra todas as formas de abandono, crueldade e exploração, e não deverá ser objecto de qualquer tipo de tráfico.”134 A Convenção n.º 182 da OIT (1999) relativa à Interdição das Piores Formas de Trabalho das Crianças e à Acção Imediata com vista à Sua Eliminação define as formas prioritárias que devem ser consideradas como trabalho infantil, estando abrangidas todas as crianças que são forçadas a mendigar incluídas nos critérios do artigo 3.º, al. a): “Todas as formas de escravatura ou práticas análogas, tais como a venda e o tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a servidão, bem como o trabalho forçado” e ainda, de acordo com o artigo 3.º, al. d), todos os trabalhos que, “pela sua natureza ou pelas condições em que são exercidos, são susceptíveis de prejudicar a saúde, a segurança ou moralidade da criança”. 
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